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QUAL A INTELIGÊNCIA DAS CIDADES INTELIGENTES?
Hugo Cristo Sant’Anna

[...] Todos os capitais, todos os trabalhos, todas as técnicas e formas de 
organização podem aí se instalar, conviver, prosperar. Nos tempos de 
hoje, a cidade grande é o espaço onde os fracos podem subsistir.

Milton Santos (2016: 218)

1. Introdução
Um dos desdobramentos mais interessantes da crescente oni-
presença das redes informáticas é o fortalecimento da crença no 
potencial das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) 
como novos motores do desenvolvimento regional e como fer-
ramentas essenciais para o enfrentamento dos problemas urba-
nos. Este capítulo apresenta o pensamento sobre as cidades in-
teligentes, conceito guarda-chuva que engloba todos os anseios 
do movimento que repensa os aglomerados urbanos na interface 
com as TICs. 

O debate é fundado na articulação entre o trabalho de auto-
res que abordam a cidade em suas diversas encarnações e auto-
res que discutem as condições para o desenvolvimento da inte-
ligência em sistemas artificiais, dentre os quais inscrevo as ci-
dades. A opção por essa articulação decorre da confusão gerada 
pela miríade de adjetivos empregados para qualificar as múlti-
plas ideias de cidade, denotando tanto objetivos tanto relacio-
nados à experiência urbana (qualidade de vida, sustentabilidade, 
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habitabilidade, igualdade) quanto às políticas públicas de im-
plantação da infraestrutura das Tecnologias de Informação e 
Comunicação e seus desdobramentos em iniciativas de partici-
pação social, governo eletrônico, empreendedorismo e econo-
mia criativa. 

Começaremos por uma breve revisão1 dos adjetivos que qua-
lificam a cidade em suas variadas encarnações mediadas pelo 
pensamento urbanístico, abordando em seguida as concepções 
das inteligências artificiais que inspiram as encarnações tecno-
lógicas da cidade, para finalmente discutir os prós e contras de 
tais iniciativas, com atenção especial ao contexto brasileiro.

2. As cidades e a agenda de seus adjetivos
As múltiplas encarnações da cidade, mediadas pela seleção e uso 
de adjetivos que ancoram as representações socialmente parti-
lhadas2 que dão sentido e orientam as práticas de seus habitan-
tes, podem oferecer um rico panorama das agendas que orien-
taram, orientam e orientarão os grandes projetos urbanos da 
humanidade. No que tange à agenda do crescimento econômico, 
as estratégias de adjetivação da cidade parecem desempenhar 
um papel fundamental na elaboração do discurso que tanto jus-
tifica as decisões dos gestores públicos quanto orienta a conduta 
dos cidadãos na interação com os modos de vida incentivados 
ou inibidos em determinado território.

A ideia de uma cidade inteligente inscreve-se em uma longa 
história de tensões entre o que chamaremos de rotulagem e pre-
dicação das cidades. A rotulagem tem função prescritiva, de for-
ma que os adjetivos têm sido empregados para explicitar a visão 
de um projeto de cidade. Já a predicação, de função descritiva, 
busca categorizar o conjunto dos fenômenos que emergem das 
relações sociais, culturais, políticas, econômicas, morais, éticas 
e estéticas que atravessam aquele território. As funções citadas 

1. Este capítulo reúne trechos do meu 
livro A inteligência das Cidades a ser  
publicado em breve, que analisa em  
profundidade a genealogia das cidades 
inteligentes do ponto de vista da econo-
mia política. 
2. No sentido proposto por Moscovici 
(2011) na teoria das representações  
sociais. 
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estão mutuamente implicadas, pois, como veremos, um rótulo 
pode partir da classe dirigente e ser apropriado pelos habitan-
tes na interação com o programa proposto para a cidade, como 
também um predicado pode se desenvolver organicamente pe-
las ações cotidianas dos habitantes daquele território e conta-
minar o discurso dos gestores e planejadores, tornando-se um 
rótulo. 

Prosseguindo com o raciocínio, parece plausível sugerir que 
a lista de adjetivos que qualificam a cidade tornou-se extensa 
para contemplar as tensões entre atualidade e potência:3 cida-
de-estado, cidade planejada, cidade administrativista, cidade 
empreendedora, cidade industrial, cidade universitária, cidade 
de bem-estar, cidade criativa, cidade sustentável, cidade produ-
to, cidade global, cidade humana, cidade digital, cidade de exce-
ção, para citar apenas alguns. No continuum dessas tensões, o 
sentido bottom-up da potencialidade da vida – relativa às expe-
riências passadas e presentes, desejos e necessidades de ocupa-
ção e circulação dos habitantes daquele território – concorre com 
o sentido top-down da atualidade da cidade racional e funcional, 
imaginada e problematizada por arquitetos, engenheiros, sani-
taristas e demais especialistas legitimados pelo poder público e 
pela iniciativa privada (Giovanaz, 2000). A rotulagem da cidade 
como problema conforma o campo de atuação daqueles especia-
listas, que assumem a responsabilidade e reivindicam o direito 
da prática, interpretação e solução das cidades-problema. 

De certa maneira, a extensa e incompleta lista de adjetivos 
que mencionei oferece um cardápio de soluções para problemas 
da cidade, geradas prescritivamente ou descritivamente. A di-
ferença de natureza, de sentido de operação e da função dos 
processos de rotulagem e predicação no desenvolvimento do 
espaço urbano é central para a discussão deste capítulo. Os tra-
balhos do arquiteto e matemático Christopher Alexander for-

3. Nos termos de Bergson (1999). 
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necem subsídios teórico-metodológicos para discutir as dife-
renças citadas. 

Em Notes on the synthesis of the form (1964), Alexander apre-
senta três processos de projeto que podem auxiliar o leitor na 
distinção entre prescrição e rotulagem. O processo de projeto 
inconsciente é baseado em ações diretas do indivíduo sobre as 
inadequações do mundo que o cerca, buscando soluções por meio 
da transformação concreta da situação. Para o autor, a cultura 
na qual o indivíduo está inserido exerceria as pressões sobre o 
processo de geração das soluções que resolvem problemas, não 
configurando um processo de projeto propriamente dito. Esse 
processo seria marcado pela indissociabilidade entre autoria e 
uso, uma vez que o agente busca gerar soluções para os próprios 
problemas encontrados na interação dele com o mundo. Alexan-
der cita a elaboração de soluções a partir da disponibilidade ime-
diata de materiais ou técnicas, na busca por respostas para os 
problemas enfrentados. Haveria também uma conexão direta 
entre falha e correção, uma vez que, para o usuário-autor, as ati-
vidades de construção e reparos fariam parte do cotidiano. Os 
usuários-autores, ao longo do processo de design, não teriam a 
necessidade de desenvolver uma reflexão acerca do desempenho 
das estratégias de solução empregadas desvinculada do proble-
ma concreto que gerou a tentativa de tratamento. A pertinência 
da solução é situada, encaixando-se na realidade do agente en-
quanto houver estabilidade para mantê-la. As pressões das tra-
dições e das práticas consolidadas exerceriam força considerável 
para manter os encaixes, inibindo a realização de melhorias não 
alimentadas por erros percebidos na experiência imediata de uso.

Esse primeiro processo está fortemente vinculado aos pre-
dicados e às descrições bottom-up. O tempo da mudança é o tem-
po da vida, com as necessidades e desejos das pessoas atuando 
como reprodutoras e reforçadoras de soluções lapidadas pela 
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história para uma mesma classe de problemas. A pertinência 
das soluções em cada contexto é dada pela qualidade percebida, 
pelo fortalecimento da utilidade, pelo prazer experimentado re-
correntemente após a aplicação bem-sucedida de uma estraté-
gia conhecida e disseminada na comunidade: a rua onde o co-
mércio popular se organiza pelo fluxo e rotina das pessoas; os 
espaços apropriados pelas crianças para brincarem; os caminhos 
abertos sobre a grama apesar dos passeios de concreto.4

Já o processo de projeto consciente resulta de duas diferen-
ças fundamentais em relação ao inconsciente: distanciamento 
entre o construir e o usar,5 inclusive quanto à disponibilidade 
imediata dos materiais e técnicas e à habilidade do agente de 
corrigir por sua conta as falhas das inadequações; e o surgimen-
to da figura do especialista, que assume o papel social de proje-
tar soluções para os problemas dos outros. A perspectiva de Ale-
xander é sistêmica, descrevendo a emergência do processo cons-
ciente a partir do enfraquecimento das tradições, do aumento 
da demanda por diferenciação individual nas soluções, motivada 
tanto por anseios por exclusividade quanto pela necessidade de 
autopromoção e do reconhecimento dos especialistas junto à 
sua comunidade. Entretanto, o aumento na importância da au-
toria individualizada é ameaçado pelo aumento igualmente ex-
pressivo da complexidade dos problemas. Se as formas e solu-
ções geradas pelo processo inconsciente foram lapidadas pela 
história e se consolidaram pela resistência das tradições às mu-
danças, o processo consciente precisa gerar soluções que sinte-
tizam variáveis ajustando-se aos desejos do demandante, aqui 
e agora. As falhas são corrigidas a posteriori, reportadas pelos 
usuários aos especialistas, que conseguem responder e propor 
correções em intervalos de tempo cada vez maiores. 

O processo consciente expressa os dilemas da rotulagem e 
da prescrição top-down. A geração da solução inevitavelmente 

4. Elaborei essa noção com detalhes em 
Sant’Anna (2013). Alexander aprofunda 
essas ideias em outras três obras (Ale-
xander, Ishikawa e Silverstein, 2013; Ale-
xander et al., 1979; Alexander, 1975), de-
fendendo a inclusão radical dos usuários 
no processo de problematização, delibe-
ração e implementação dessas soluções, 
tanto no aspecto formal quanto na ges-
tão financeira dos recursos envolvidos. 
5. Ou pensar, fazer e usar, como propus 
anteriormente (Sant’Anna, 2013: 32) 
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congela um determinado estado das coisas, no tempo e no es-
paço, para propor um encaixe: os conjuntos habitacionais que 
especificam modos de vida iguais para famílias diferentes; os 
planos diretores urbanos que propõem zoneamentos globais 
apesar das dinâmicas locais; e, naturalmente, todas as tentati-
vas de rotular (por força de lei ou estratégia de marketing) um 
território pela visão dirigente acerca do que ela pretende ser, 
em vez de fortalecer os predicados que se desenvolveram pelo 
processo inconsciente, e que poderão resistir bravamente às 
mudanças que virão de cima.6

Ao longo de Notes, Alexander explica que não há sequencia-
lidade entre os processos inconsciente e consciente. A separação 
feita pelo autor é meramente didática e não significa que have-
ria algum tipo de hierarquia ou vantagem relativa entre eles. O 
cerne da discussão é a complexidade inerente do design de for-
mas adequadas a contextos, de modo que o terceiro processo 
apresentado pelo autor descreve um método para atacar a com-
plexidade e incapacidade do designer de enfrentar os dilemas 
gerados pelas mudanças observadas entre os dois processos já 
listados. Essa ideia é então proposta como um programa (figura 
1), de orientação top-down, que analisa o problema gerando uma 
estrutura de árvore que representa conjuntos aninhados de va-
riáveis (figura 2) que compõem subproblemas cada vez menores 
e mais concretos. Tais variáveis são independentes entre si, po-
rém a solução a ser gerada no conjunto é dependente delas. 

A resolução global do problema é denominada realização do 
programa, que opera em sentido bottom-up, sintetizando subpro-
blemas aninhados em direção às soluções cada vez mais abstra-
tas. Haveria um jogo de forças entre as variáveis, pensando a 
forma adequada ao contexto como um sistema: o todo não é re-
dutível às partes, embora seu desempenho seja dependente de-
las. Nesse momento, já deve parecer óbvio ao leitor que Alexan-

6. Em The Oregon Experiment (Alexander, 
1975), o autor sintetiza sua crítica a esse 
modelo, tomando como estudo de caso a 
Universidade de Oregon, em Eugene 
(EUA). 
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der tentou resolver o impasse do projeto consciente por meio 
da configuração sistêmica da forma (mais tarde definida por ele 
como linguagens de padrões), na qual poderiam coexistir e in-
teragir os conceitos que propus: rotulagens e predicações, pres-
crições e descrições, processos bottom-up e top-down, tradição 
e mudança, funcionamento local e global.

Já em A city is not a tree (1988), Alexander descreve a intera-
ção entre unidades imutáveis e mutáveis que constituem a com-
plexidade urbana. A parte física e imutável, que interessa aos 
projetistas especialistas, funcionaria como um receptáculo para 
as que as pessoas, que são as partes mutáveis do sistema, pu-
dessem interagir.7 A imagem da cidade percebida pela comuni-
dade seria definida pelo conjunto dessas unidades físicas e imu-
táveis organizadas em conjuntos que se relacionam. Naquele 
texto, Alexander introduziu os semirreticulados como ferra-
menta de análise, que são estruturas aninhadas mais complexas 
e que permitem o estabelecimento de um número de relações 
muito maior entre seus elementos muito maior do que aquele 
proporcionado por estruturas em árvore. Nos semirreticulados, 
a sobreposição de duas unidades que pertencem ao conjunto 
também é uma unidade, de modo que aqueles elementos físicos 
imutáveis que formam a imagem da cidade podem ser conside-

7. Em The timeless way of building (Ale-
xander et al., 1979), as partes que intera-
gem são descritas como padrões de es-
paço e padrões de eventos. Estes 
ocorreriam em função das possibilidades 
oferecidas pelos primeiros, de forma se-
melhante às affordances propostas por 
James J. Gibson. 

1. Representação em árvore do progra-
ma e sua realização (adaptado de Ale-
xander, 1964) 

2. Representação aninhada do problema 
como conjuntos de variáveis (adaptado 
de Alexander, 1964)
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rados como parte constituinte das diversas relações sociais ne-
cessárias às pessoas. A concepção da cidade como uma árvore 
tende a segregar domínios da atividade humana que podem es-
tar relacionados, como: a separação física entre o espaço de tra-
balho (áreas administrativas, as zonas industriais e comerciais) 
e o espaço familiar (habitações em bairros ou condomínios re-
sidenciais); a proposta modernista de separar o espaço de lazer 
de todo o resto;8 ou o espaço planejado a partir dos requisitos 
do pedestre (calçadas), dos ciclistas (ciclofaixas) e o dos veículos 
(vias expressas). Os acidentes nos limites ou nas trocas entre 
esses espaços denunciam a inevitável sobreposição decorrente 
das relações estabelecidas pelas pessoas que circulam neles.

   

A estrutura semirreticulada abre espaço para o pensamento 
que sustenta a qualidade de vida urbana de alguém que cami-
nha de casa para o trabalho pela manhã, deixando os filhos na 
escola pelo percurso e retornando para buscá-los no intervalo 
para o almoço, que pode ocorrer no restaurante que está a uma 
distância estratégica de todas essas atividades cotidianas. Ale-

8. Como apresentada por Le Corbusier e 
Eardley (1973).

3. Representação como semirreticulado 
(adaptado de Alexander, 1988)

4. Representação aninhada como se-
mirreticulado (adaptado de Alexander, 
1988)
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xander não nega que a representação dos problemas do plane-
jamento urbano em árvores seja mais factível e redutora de am-
biguidades para os projetistas, porém evidencia as falhas resul-
tantes da análise compartimentalizada e hierarquizada das áreas 
e suas funções na cidade. 

A inspiração nas obras de Christopher Alexander é impor-
tante para os objetivos deste capítulo porque as soluções pro-
postas pelos especialistas para as cidades-problema, seja pela 
via da rotulagem, seja pelo reconhecimento dos predicados, são 
estruturadas por estratégias de projeto que articulam as tensões 
entre prescrições top-down e descrições bottom-up, entre polí-
tica pública e experiência cotidiana, entre atualidade e potência 
da cidade. Os adjetivos listados na abertura desta seção, que no-
meiam as encarnações das cidades, não são suficientes para re-
velar os desdobramentos daquelas diversas agendas sobre as 
relações que a vida estabelece com o espaço projetado.

Para evitar um entendimento equivocado sobre minha pro-
posta dos rótulos e predicados, acho prudente resgatar de ante-
mão as origens dessa visão nos estudos sobre a economia polí-
tica das cidades. As tensões que descrevo não são filosóficas ou 
restritas à problemática projetual (leia-se configuração da for-
ma) do espaço urbano, pelo contrário. Pensar a dinâmica das 
cidades atuais a partir das prescrições e descrições implica re-
afirmar esse tipo de aglomeração como produto da revolução 
industrial, constituindo o lugar de excelência de produção – con-
centrando principalmente capital e mão de obra – e definindo 
o estilo de vida daquela localidade e da sociedade que a governa 
(Herce, 2015). Essa condição favorece o aumento da produtivi-
dade e da rentabilidade do capital, de forma que a dinâmica eco-
nômica de uma localidade se enquadra no que David Harvey 
(2014: 172) denomina “renda baseada no poder monopolista de 
proprietários privados sobre certos ativos”. 
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Seja pela centralidade, pela disponibilidade de infraestrutu-
ra (transportes, comunicação, serviços públicos) ou por quali-
dades únicas (história, cultura, recursos naturais), o valor da 
cidade é negociado como produto no mercado globalizado da 
competição interurbana. A tensão entre global e local é outra fa-
ceta da rotulagem versus predicação: as cidades buscam quali-
dades locais únicas o suficiente para serem competitivas, no 
limite de oferecerem atrativos reconhecíveis e em condições de 
serem comercializados globalmente. 

A exclusividade atrai não apenas consumidores, como tam-
bém mão de obra e investimentos, desencadeando a formação 
de coalizões amplas envolvendo poder público, organizações da 
sociedade civil e empresariado com o objetivo de obter renda 
sobre os monopólios do lugar. O empreendedorismo urbano 
(Harvey, 1989), por meio dessa coalização política, cria uma mar-
ca que descreve e dá forma à natureza e à direção do projeto da 
cidade. Não me parece redundante sugerir, portanto, que o di-
lema da competição interurbana se traduz em construir (rotu-
lagem) ou potencializar (predicação) e manter monopólios. 

2.1. Soluções precursoras9 
Nos últimos dois séculos, uma série de autores escreveu sobre 
a relação entre a localização de determinadas atividades econô-
micas e sua competitividade. Três são especialmente importan-
tes para a compreensão da ideia dos monopólios: a noção pio-
neira dos distritos industriais ingleses (Marshall, 1998); o estudo 
não menos paradigmático acerca da vida econômica das cidades 
realizado por Jane Jacobs (1970); e a redescoberta acadêmica da 
importância dos clusters para a competitividade das cidades, re-
giões ou nações por meio do trabalho de Michael Porter e seus 
colaboradores (1985, 1998, 2000).

Esses autores influenciaram o trabalho de economistas, pla-

9. Por questões de espaço, os dados so-
bre a atividade econômica das cidades 
desde o século XIX foram suprimidos 
nesta seção. O texto integral estará dis-
ponível no meu livro A inteligência das 
Cidades (no prelo).
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nejadores urbanos e gestores públicos que buscaram alternati-
vas para a sobrevivência dos aglomerados urbanos, especial-
mente em momentos de crise, mas também na construção de 
modelos teóricos acerca das razões que levaram ao sucesso de 
certas regiões. A Terceira Itália (Lastres, 1998; Pyke; Sengenber-
ger, 1990), o Vale do Silício na Califórnia (Saxenian, 1983; 1990), 
ou mesmo parque tecnológico do Porto Digital10 em Recife são 
exemplos com escalas e abordagens distintas para o mesmo pro-
blema: a associação entre localização, disponibilidade de capital 
humano e financeiro, infraestrutura física e jurídica e atrativos 
naturais e culturais na construção de um diferencial capaz de 
sustentar vantagens competitivas. 

Apesar das semelhanças, tais experiências mantêm muitas 
diferenças. Há divergências importantes sobre as vantagens da 
especialização versus diversidade das atividades econômicas para 
o desenvolvimento regional (Van Der Panne; Van Beers, 2006), 
assim como não há consenso sobre o papel do Estado, de insti-
tuições de ensino e pesquisa e empresariado na construção des-
sas vantagens competitivas, apesar de a maioria dos autores 
concordarem sobre a necessidade da interação entre os três 
agentes (Sábato; Botana, 1993; Etzkowitz, 2009; Lundvall, 2007). 
Em certa medida, espera-se que a administração do território 
crie um ambiente regulatório favorável ao surgimento de novos 
negócios ou à atração de empresas já existentes em busca de 
vantagens, ao mesmo tempo em que as instituições de ensino 
e pesquisa produzam e espalhem conhecimento de qualidade 
na região por meio dos seus egressos, que por sua vez serão co-
laboradores ou fundadores dos novos empreendimentos. Nesse 
desenho, uma localidade atraente reteria capital humano de 
qualidade não apenas por pagar bons salários, mas também por 
oferecer uma vida cultural efervescente, marcada pela diversi-
dade, tolerância e abertura (Florida, 2003). Os resultados desse 

10. <www.portodigital.org> 
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sistema desencadeariam transformações econômicas e sociais 
para todos os habitantes da região.

Distritos industriais e criativos, vales e parques tecnológicos 
são abordagens que favoreceram gradualmente o reconhecimen-
to do protagonismo das pessoas nos processos de desenvolvi-
mento regional. Em outras palavras, ainda que o investimento 
em infraestrutura física integre a tentativa de construir mono-
pólios,11 a atração e retenção de capital humano e criativo pare-
ce ser o principal ativo a ser conquistado por planejadores e 
gestores urbanos. A novidade no discurso sobre a competitivi-
dade regional está na possibilidade de resolução dos problemas 
das cidades por meio da participação dos seus cidadãos.

2.2. A solução inteligente
A onipresença das TICs em praticamente todas as esferas da 
atividade humana parece ser suficiente para explicar a menção 
de atributos computacionais nas expectativas das pessoas em 
relação a qualquer sistema que se diz inteligente, incluindo as 
cidades. O jornalista Pedro Doria, por exemplo, ilustra esses 
anseios em um artigo12 escrito para o jornal O Globo no térmi-
no das Paralimpíadas do Rio de Janeiro. O entusiasmo do colu-
nista com as possibilidades oferecidas pela coleta e armazena-
mento intensivos de informações por câmeras e roteadores de 
internet sem fio durante o evento reforça a crença no potencial 
das TICs para o futuro das cidades:

As prefeituras que criarem mais cedo a cultura de produzir, 
processar e aplicar as massas de dados digitais são as das ci-
dades que terão vantagem econômica nas próximas duas dé-
cadas. Os próximos prefeitos precisam ser gente interessada 
em tecnologia. Se não forem, a cultura não nascerá. Se não 
nascer, vai custar caro ali na frente.

11. Vide os grandes eventos esportivos, 
museus globais, imensos projetos de re-
vitalização dos centros urbanos e outras 
iniciativas de city marketing.  
12. Doria, P. O Globo 21 set. 2016. Vida 
Digital. Disponível em: <https://goo.gl/
cDzLrp>. Acesso em: 22 fev. 2017. 
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O desafio das cidades inteligentes tem, portanto, duas faces. 
A primeira parece dialogar mais fortemente com uma visão utó-
pica da cidade conectada, que inclui seus cidadãos por meio do 
acesso às TICs e às plataformas digitais de participação social. 
A implantação dessas infraestruturas naturalmente representa 
oportunidades de novos negócios, mas essa questão é secundá-
ria, pelo menos na retórica dos evangelistas dessa primeira ver-
tente. A segunda face das cidades inteligentes é explicitamente 
vinculada ao desenvolvimento econômico regional, assumindo 
que a conectividade urbana é um elemento habilitador do pro-
cesso que atrairá empresas intensivas de tecnologia e integran-
tes da classe criativa, ao mesmo tempo em que gerará novos 
empregos e revitalizará áreas centrais degradadas. Nas seções 
a seguir apresento um conjunto de referências que ilustram as 
duas interpretações do conceito.

 
2.2.1. Inteligência e infraestrutura
Tregua, D’Auria e Bifulco (2014) explicam que definições como 
cidade digital, inteligente (intelligent),13 ubíqua, conectada, hibri-
da, informacional, criativa, que aprende, humana e inteligente 
(smart) seriam disseminadas por diferentes atores, referindo-se 
ao caminho que seria trilhado pela cidade em direção ao desen-
volvimento de uma inteligência (smartization). Segundo os au-
tores, a adoção crescente das TICs na governança das cidades 
teria dado origem à definição das cidades digitais, que promo-
veria o aumento da participação cidadã em iniciativas de demo-
cracia e governo eletrônico. A cidade digital, nessa perspectiva, 
seria considerada uma representação digital da cidade, sem fron-
teiras, na qual as pessoas compartilhariam dados, informação 
e conhecimento em rede. Em outra direção, a definição das ci-
dades inteligentes (smart) seria menos orientada aos aspectos 
de infraestrutura das TICs e mais preocupada com aspectos da 

13. Embora intelligent e smart sejam sinô-
nimos na língua inglesa, o emprego des-
ses adjetivos representam gerações dis-
tintas da concepção das cidades 
inteligentes. Para manter a coerência do 
termo “inteligente” com as diversas refe-
rências utilizadas ao longo do texto, en-
fatizarei a forma original empregada pelo 
autor em questão em inglês entre parên-
teses após cada citação.  
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melhoria da qualidade de vida no espaço urbano baseados na 
aplicação de plataformas tecnológicas. 

O estudo bibliométrico de Cocchia (2014) contribui para sus-
tentar tal distinção ao apresentar uma análise sobre as defini-
ções de cidade digital e cidade inteligente (smart), abordando a 
origem e difusão de cada definição junto à comunidade acadê-
mica. De acordo com os resultados, as definições da cidade co-
mo digital seriam mais uniformes por se concentrarem na apli-
cação de TICs na melhoria dos serviços e informações oferecidas 
aos cidadãos. Já as definições de cidade inteligente (smart) se-
riam mais diversificadas, em função da amplitude de propósitos 
a serem atingidos numa cidade filiada a essa perspectiva. Ainda 
assim, a autora enfatiza certas características compartilhadas 
pelas cidades inteligentes, tais como o papel da inovação e da 
tecnologia, os requisitos ambientais, o desenvolvimento econô-
mico e social, e mais recentemente o uso de TICs. Por essa aná-
lise, as cidades digitais teriam se tornado um subconjunto das 
cidades inteligentes.

A revisão integrativa realizada por Chourabi et al (2012) apre-
senta outro panorama dessa diversidade de concepções, suge-
rindo que uma cidade inteligente poderia ser entendida como 
um grande sistema orgânico que conectaria toda a infraestru-
tura crítica (água, energia, redes de comunicação, vias, imóveis) 
e os serviços relacionados (transporte público, saúde, educação, 
segurança, administração) por meio de um sistema nervoso cen-
tral (Tecnologias de Informação e Comunicação) que coleta e in-
tegra dados em tempo real, auxiliando os processos decisórios 
da administração e dos cidadãos. Para esses autores (idem: 2.290):

A nova inteligência das cidades, portanto, reside no aumen-
to efetivo da combinação de redes de telecomunicação digi-
tal (os nervos), inteligência incorporada e ubíqua (os cére-
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bros), sensores e tags (órgãos dos sentidos) e software (as com-
petências de conhecimento e cognitivas). 

Nam e Pardo (2011) definem as cidades inteligentes (smart) 
como uma nova abordagem para o planejamento urbano, ope-
rando de forma inovadora na prevenção das crises geradas pe-
los problemas da urbanização rápida, sejam eles técnicos, físi-
cos, materiais, sociais, políticos ou organizacionais. A partir de 
uma análise de definições em uso na literatura sobre as cidades 
inteligentes, esses autores reconhecem três temas-chave: 1) o 
papel da tecnologia como habilitadora de uma cidade inteligen-
te, embora não como o fator mais crítico; 2) os processos que 
promovem a inteligência da cidade, transformando-a funda-
mentalmente e melhorando a forma a forma de prestação de 
serviços; 3) visões de um futuro melhor, prevendo economia, 
governança, mobilidade, ambiente, pessoas e modos de vida em 
suas versões inteligentes. 

Weiss et al (2013) defendem que, nas cidades inteligentes, as 
TICs podem fornecer os meios para monitoramento e gerencia-
mento das infraestruturas e dos serviços urbanos, encurtando 
a distância entre o poder público e os cidadãos. As cidades dei-
xariam de ser prestadoras de serviços para se tornarem plata-
formas de serviços, satisfazendo diversas demandas dos cida-
dãos e das empresas instaladas. As autoras realizam uma revisão 
de diversos conceitos e ideias sobre as cidades inteligentes, ten-
do em vista a análise de três casos brasileiros: Rio de Janeiro 
(RJ), Curitiba (PR) e Porto Alegre (RS). Essas cidades possuem 
centros de comando inteligente (Centro de Operações Rio – COR14 
no Rio de Janeiro; Centro Integrado de Comando – CEIC,15 em Por-
to Alegre; e a Sala de Situação,16 em Curitiba), que coletam, con-
centram e reúnem dados de diversas fontes e agências com o 
intuito de melhorar a prestação dos serviços municipais. 

14. Centro de Operações Rio: <http://cor.
rio/>  
15. Centro Integrado de Comando: <http://
www2.portoalegre.rs.gov.br/ceic/>  
16. G1 – Sala de Situação: <https://goo.
gl/YcU3yZ>  
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Para Glasmeier e Christopherson (2015), esses temas apare-
cem nos interesses de diferentes advogados das cidades inteli-
gentes: acadêmicos estariam interessados nas aplicações tecno-
lógicas que capturam e rastreiam os usos humanos das infraes-
truturas urbanas, possibilitando a elaboração de soluções para 
diversos problemas das cidades; filantropos veem soluções para 
doenças urbanas, em direção a maior equidade, melhor quali-
dade de vida e empoderamento dos cidadãos; empresas da área 
de informação enxergam um mercado lucrativo e sustentável 
para aplicações de gerenciamento urbano.

Os trabalhos citados até aqui não representam uma revisão 
extensiva nem tampouco significativa da produção científica 
da área, a despeito de oferecerem um panorama geral das dis-
cussões sobre a implantação de novas infraestruturas de conec-
tividade urbana que são aparentemente recorrentes na temática 
das cidades inteligentes. Tal recorrência pode ser observada 
mesmo fora dos círculos acadêmicos, em documentos elabora-
dos por diferentes empresas e instituições que prestam serviços 
e oferecem soluções “inteligentes” potencialmente aplicáveis 
em qualquer cidade do planeta: SAP Hana,17 IBM Smarter Cities,18 
Verizon Smarter Communities,19 Cisco Smart Cities, 20Huawei Smart 
City Solution,21 Instituto das Cidades Inteligentes22 e a Iniciativa 
Cidades Emergentes e Sustentáveis23 do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento. 

 A ideia de um sistema artificial capaz de exibir comporta-
mento inteligente desafiou diversos pesquisadores ao longo do 
século XX e está longe de obter uma solução definitiva. A difi-
culdade não paira apenas sobre a complexidade de se implemen-
tar uma certa inteligência artificial, mas pressupõe também a 
definição, ainda que incompleta, do que seria uma conduta efe-
tivamente inteligente de um sistema em um determinado con-
texto. Os candidatos às respostas viáveis incluem: agentes que 

17. <http://discover.sap.com/hana/en-us/
customer-citybuenosaires/index.html> 
18. <http://www-03.ibm.com/press/atta-
chments/IBV_Smarter_Cities_-_Final.
pdf> 
19. <http://www.verizonenterprise.com/
products/internet-of-things/smart-ci-
ties/> 
20. <http://www.cisco.com/c/en/us/so-
lutions/industries/smart-connected-
-communities.html> 
21. <http://enterprise.huawei.com/ilink/
cnenterprise/download/HW_315743> 
22. <http://www.ici.curitiba.org.br/> 
23. <https://publications.iadb.org/hand-
le/11319/7743> 
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provavam teoremas de lógica simbólica, jogavam xadrez, com-
punham músicas baseadas em regras de contraponto, geravam 
designs para a fabricação motores elétricos a partir dos requi-
sitos fornecidos pelos clientes e detectavam padrões visuais 
(Newell, 1958; Newell; Shaw; Simon, 1959); processadores de 
linguagem natural que parecem compreender dilemas dos seus 
usuários e estabelecer diálogos terapêuticos (Weizenbaum, 
1966); sociedades de pequenos agentes de propósito específico 
que colaboram para solucionar problemas (Minsky, 1988); e 
agentes que fazem recomendações com base no comportamen-
to anterior do usuário, ou que executam tarefas de busca em 
bases de conhecimento de propósito múltiplo.24

5. Painel no Aeroporto Internacional de 
Bogotá, na Colômbia: “Como você en-
volve três milhões de pessoas no comitê 
de planejamento de uma cidade? É sim-
ples. A resposta é SAP Hana” (tradução 
nossa).

24. As ferramentas de busca do Google, 
de recomendações de produtos da Ama-
zon.com ou de músicas no Spotify, o sis-
tema que integra as múltiplas fontes de 
dados que fornecem as respostas do SIRI 
da Apple ou a aplicação Wolfram|Alpha 
são exemplos dos tipos de habilidades 
“inteligentes” atribuídas a esses agentes. 
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Se ignorarmos, por razões puramente didáticas, os diferen-
tes objetivos e distintas estratégias de implementação dos sis-
temas citados, podemos sugerir que eles compartilham em maior 
ou menor grau um relacionamento com a disciplina de resolu-
ção de problemas (problem solving). Essa área, que tem fortes 
raízes na revolução cognitivista da segunda metade do século 
XX, descreve as condutas inteligentes como a seleção e aplica-
ção de processos eficazes ou não na solução de determinado 
problema. Tais processos, denominados heurísticas, são aplica-
dos a toda sorte de problemas e têm um aspecto geral e inde-
pendente de questões particulares envolvidas. De acordo com 
Polya (2006), o estudo das heurísticas busca encontrar formas 
de tratamento dos problemas em geral e conhecer as operações 
mentais típicas que beneficiariam a resolução deles. 

A generalidade e simplicidade necessárias para as heurísti-
cas devem-se à utilidade delas como atalhos para a resolução 
de problemas diferentes (Sternberg, 2010). O ser humano tem 
capacidade limitada para memorizar soluções para todos os 
problemas que enfrenta, de maneira que as heurísticas se apre-
sentam como estratégias simples de solução de propósito múl-
tiplo, aplicadas de forma intuitiva e às vezes até especulativa 
(tentativa e erro) nas variadas situações enfrentadas pelos in-
divíduos. Para Marvin Minsky, um dos fundadores do Labora-
tório de Inteligência Artificial do Instituto de Tecnologia de Mas-
sachusetts (MIT), inteligência seria o nome dado àqueles pro-
cessos que ainda não entendemos e que nos habilitam a resolver 
problemas que consideramos difíceis (Minsky, 1988). Nesse 
momento, parece-me importante informar o leitor de que há 
autores como Gardner (1994, 1998) interessados em expandir 
a definição de inteligência dos seres humanos para além das 
habilidades de resolução de problemas. Uma vez que estamos 
interessados no comportamento inteligente de sistemas arti-
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ficiais, é prudente não ignorar perspectivas alternativas no li-
mite de não perder o foco acerca do tipo de inteligência espe-
rada para as cidades. Abordaremos essas perspectivas mais à 
frente.

Retornando aos exemplos citados anteriormente (problemas 
de lógica simbólica, xadrez, composição musical etc.), a aplica-
ção de heurísticas na resolução de problemas por sistemas ar-
tificiais tem pelo menos duas formas de ser implementada. Va-
mos à primeira e mais popular delas, ao menos para o senso 
comum: considerando um determinado estado de um tabuleiro 
de xadrez, uma inteligência artificial realizaria uma busca exaus-
tiva25 dos movimentos conhecidos e possíveis para as peças dis-
poníveis, e de cada uma das suas consequências dezenas de jo-
gadas à frente.26 É importante destacar que a construção de um 
banco de dados com o maior número possível de registros de 
partidas de mestres enxadristas não é suficiente para o funcio-
namento do sistema. Há uma camada superior adicional de in-
formações sobre cada jogada, classificando e qualificando aque-
les dados na interação com as regras do jogo e até com o histó-
rico das partidas do oponente, de forma que possam ser sele-
cionados em função de sua pertinência funcional (a eficácia) 
para determinado estado do tabuleiro. 

Esse modelo de inteligência, geralmente rotulado como com-
putacionalista, deve muito ao trabalho pioneiro de Herbert Si-
mon e Allen Newell nas décadas de 1950 e 1960. Resumidamen-
te, a mente funcionaria como um computador, de forma que a 
inteligência seria explicada pela manipulação serial de símbolos 
que representariam objetos do mundo real. Para explicar essa 
manipulação, os autores (Simon; Newell, 1976) utilizam duas 
noções: designação e interpretação. A primeira sugere que uma 
inteligência deve ser capaz de afetar seu comportamento a par-
tir de expressões formadas por símbolos que designam objetos 

25. O computador Deep Blue da IBM, que 
venceu o mestre enxadrista Garry Kaspa-
rov em 1997, calculava cerca de 200 mi-
lhões de movimentos possíveis por se-
gundo. 
26. Soluções contemporâneas como o 
Watson da IBM, combinam processamen-
to de linguagem natural e bases de dados 
gigantescas para responder perguntas de 
virtualmente qualquer área de conheci-
mento. Quando um usuário pergunta ao 
buscador do Google ou SIRI onde comer 
uma pizza, esses serviços utilizam estra-
tégias semelhantes buscando, recupe-
rando e organizando resultados de diver-
sas fontes e gerando uma resposta que 
“parece” ter vindo daquilo que a aplica-
ção “sabe” sobre a pergunta.
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do mundo. A segunda explica que o sistema pode interpretar 
uma expressão se ela designa um processo e se esse processo 
pode ser executado pelo sistema. As condutas inteligentes das 
inteligências artificiais seriam, portanto, dependentes das ope-
rações de designação e interpretação, e pautadas por expressões 
simbólicas que representam o estado das coisas no mundo. Es-
sas expressões são regras de produção e estruturam as ações do 
sistema como algoritmos, cuja sintaxe envolve símbolos e con-
dicionais que estabelecem a relação entre eles (se rei e dama do 
oponente estiverem em posição de ataque contra meu rei, então mo-
verei o rei para outra posição) gerando determinada semântica 
(defesa a um xeque-mate). 

Parece razoável sugerir que a inteligência do sistema depen-
de muito do conhecimento que seu projetista tem do problema, 
dos seus estados possíveis e dos operadores disponíveis para 
transformar esses estados em direção à solução.27 Em síntese, o 
comportamento inteligente do modelo computacionalista es-
taria ancorado em três ações: a percepção do mundo, a recons-
trução simbólica do mundo percebido em expressões capazes 
de serem manejadas pelo sistema (designação) e a tomada de 
decisão dependente das expressões (interpretação). 

Uma segunda forma de construir inteligências artificiais que 
resolvem problemas dispensaria a consulta à base de conheci-
mentos a cada jogada, utilizando-a apenas no treinamento uma 
rede de “neurônios” artificiais. Ao contrário das representações 
simbólicas dos objetos armazenadas nas bases de conhecimen-
to do exemplo anterior, as representações em redes neurais ar-
tificiais emergem da topografia do conjunto. Cada neurônio pos-
sui um limiar de ativação (a atividade local), propagando a in-
formação recebida (entrada) para suas conexões (saída) desde 
que o estímulo tenha intensidade suficiente. Essas conexões 
entre neurônios organizados em camadas têm pesos que são 

27. Essa definição para o processo de re-
solução de problemas é extremamente 
genérica e difundida na psicologia cogni-
tiva norte-americana, não merecendo 
aprofundamento no escopo deste texto. 
As publicações de Newell (1958), Newell, 
Simon e Shaw (1959) ou o capítulo 11 de 
Sternberg (2010) oferecem uma revisão 
suficiente da visão computacionalista do 
processo de resolução de problemas.
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ajustados conforme o treinamento (a regra de aprendizagem), 
de modo que uma estimulação semelhante no futuro desenca-
deie a mesma topografia “aprendida” anteriormente e gere a 
saída desejada pelo treinador. A arquitetura desse tipo de inte-
ligência, baseada nas conexões entre os nós da rede, fez com que 
essa proposta fosse conhecida por termos como conexionismo 
ou processamento paralelo e distribuído.28 

Voltando ao xadrez, uma inteligência artificial baseada em 
redes neurais chamada Giraffe29 aprendeu a jogar contra si mes-
ma a partir de 175 milhões de posições no tabuleiro, avaliando 
quais posições eram fortes ou fracas (ajustando os pesos das co-
nexões) em função do resultado final do jogo. Apesar de ser um 
pouco diferente da explicação que ofereci sobre as regras de pro-
dução, o comportamento do programa Giraffe é igualmente da-
ta-driven e representacionalista: seja pela ativação de determi-
nada topografia pelos estímulos às redes neurais, seja pela busca 
exaustiva de heurísticas em bases de conhecimento, o que está 
em jogo é uma noção de inteligência que representa, ou melhor, 
computa o mundo ao seu redor a partir de dados.

No contexto das cidades inteligentes, os modelos de inteli-
gência que apresentei no breve panorama anterior podem aden-
sar a interpretação da afirmação feita pelo jornalista Pedro Dó-
ria.30 Se de fato há alguma vantagem econômica fosse obtida 
pelas cidades que conseguirem produzir, processar e aplicar mas-
sas de dados digitais, tal dianteira resultaria de uma certa 
representação de cidade a partir do que foi coletado e, princi-
palmente, da aplicação dessa representação na tentativa de mu-
dar os estados daquela cidade em momentos de adversidades e 
crises. Esse desenho parece fazer muito sentido para a face in-
fraestrutural das cidades inteligentes, uma vez que estamos li-
dando com plataformas de serviços públicos: transporte, segu-
rança, energia, educação etc. 

28. As redes neurais ainda podem ser 
treinadas sem supervisão, explorando 
conjuntos de dados em busca de agrupa-
mentos semelhantes, ou via aprendizado 
por reforço, baseado na avaliação de re-
compensas e punições para uma deter-
minada ação do sistema no ambiente. 
29. MIT Technology Review. Diponível em: 
<https://goo.gl/nnuvgc>. Acesso em: 22 
fev. 2017. 
30. Verpágina 150.
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A capacidade preditiva (a perícia do sistema) resultaria pre-
cisamente do acúmulo de dados sobre estados de desempenho 
satisfatório de cada um dos subsistemas que compõem a cidade 
(o conjunto de dados de treinamento). O processo de solução de 
problemas (a inteligência propriamente dita), grosso modo, con-
sistiria em detectar a emergência de determinado estado de cri-
se (a representação ou topografia do problema) e em seguida 
alterar o estado dos variados dispositivos conectados ao siste-
ma até que a rede recupere uma situação desejável conhecida. 

Por exemplo, sistemas oferecidos pela maioria dos fornece-
dores31 de plataformas para smart cities permitem ajustar auto-
maticamente a temporização dos semáforos em vias congestio-
nadas para reduzir retenções, ou mesmo desviar o tráfego das 
vias alimentadoras para outras rotas menos carregadas em ho-
rários de pico ou em caso de acidentes de trânsito. Em termos 
projetuais, tais sistemas são concebidos como o processo de re-
solução de problemas em árvore de Alexander, com o programa 
representando o sentido top-down de captura dos dados sobre 
as variáveis por meio de sensores (câmeras, medidores de velo-
cidade), e a realização do programa consistindo no ajuste bottom-
-up dos atuadores (semáforos, redutores de velocidade) rumo à 
solução. Essa comparação não se trata, de forma alguma, de uma 
metáfora. Alexander efetivamente desenvolveu a noção do pro-
grama como um algoritmo, inclusive implementado em com-
putadores da época. 

Por outro lado, há problemas urbanos para os quais não há 
dados que permitam realizar predições ou cuja detecção por 
meio de sensores não seja nem imediata ou quantificável. Em 
áreas como a educação, testes padronizados (que na prática fun-
cionam como sensores) e índices de desempenho (a partir dos 
quais gestores podem definir políticas públicas) são extrema-
mente controversos.32 Já na área da saúde, há experiências bem-

31. Smart+Connected Traffic da Cisco e 
IBM Intelligent transportation são exem-
plos dessas plataformas. 
32. Strauss, V. PISA’s potentially dange-
rous problems — and what to do about 
them. The Washington Post, Apr. 19, 2015. 
Disponível em: <https://goo.gl/i8TT6Y>. 
Acesso em: 22 fev. 2017.  
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-sucedidas de avaliação da qualidade dos serviços pela população 
que adotam tecnologias de baixo custo de implantação e manu-
tenção, apesar de a participação ainda ser baixa33 e da capacida-
de de intervenção do poder público não ser instantânea. Aqui 
entram em cena os semirreticulados de Alexander e a dificul-
dade de solucionar problemas cuja intersecção das variáveis que 
geram o estado do sistema também são variáveis a serem con-
sideradas. Um estudante com baixo desempenho num teste pa-
dronizado pode enfrentar dificuldades para se deslocar diaria-
mente até a escola, por morar longe e depender de um sistema 
de transporte público precário. Ou ainda pode ter problemas de 
saúde decorrentes de falta de saneamento básico e da falta de 
médicos na rede de atenção básica à saúde, prejudicando sua 
assiduidade e concentração durantes as aulas. 

Em todas as áreas nas quais os problemas urbanos são cap-
ciosos e multideterminados (acredito que na maioria delas), a 
complexidade para gerar representações apropriadas do proble-
ma aumenta significativamente, assim como diminui o poten-
cial de participação digitalmente mediada dos cidadãos. É nesse 
sentido que a segunda face das cidades inteligentes ganha visi-
bilidade, por meio da combinação de inovação tecnológica e de-
senvolvimento econômico para a superação dos dilemas 
urbanos.

2.2.2. Inteligência, competitividade e prosperidade 
A relação entre as cidades inteligentes e os polos de desenvol-
vimento econômico como os distritos industriais, criativos e 
parques tecnológicos citados nas seções anteriores é baseada na 
potencialidade de requalificação de áreas urbanas por meio dos 
resultados socioeconômicos dessas iniciativas. Há um misto de 
prosperidade resultante do ethos das cidades inteligentes como 
ambiente inovadores capazes de enfrentar os problemas da ci-

33. A Prefeitura de Vitória (ES) adotou o 
Sistema de Avaliação de Atendimento 
dos serviços prestados pelas unidades de 
saúde por SMS (short message servisse) 
desde maio de 2014. Informação disponí-
vel em: <https://goo.gl/yUVQU9>. Aces-
so em : 22 fev. 2017. 
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dade enquanto gera riqueza para seus cidadãos. Duarte (2005: 
122), no estudo sobre a Cidade Multimídia de Montreal (Canadá), 
argumentou que 

[...] a articulação de políticas nacionais e provinciais com ob-
jetivos claros de desenvolvimento socioeconômico ligado a 
um ramo tecnológico inovador, o diagnóstico de oportuni-
dades de mercado e o envolvimento da escala municipal na 
atração de determinado tipo de empresa para uma região 
específica da cidade e na articulação com outros atores, como 
investidores imobiliários e universidades, podem fazer com 
que, mais do que um receptáculo, a cidade torne-se a catali-
sadora do desenvolvimento de um polo tecnológico inovador 
tanto pela economia tecnológica quanto pela recuperação de 
um contexto urbano. 

As origens do parque tecnológico de Montreal descritas pelo 
autor são muito semelhantes às do Porto Digital em Recife – ten-
tativa de revitalização de áreas centrais degradadas, criação de 
alternativas para evitar a fuga de capital humano para regiões 
com melhores oportunidades (Pereira et al., 2009) – e o mesmo 
pode ser dito das ações que viabilizaram o projeto: programa de 
benefícios fiscais para atrair empresas para a região; investi-
mentos imobiliários para a construção da infraestrutura neces-
sária para a operação das empresas numa área de 121 mil me-
tros quadrados; recuperação do bairro por meio de projeto ur-
banístico especial (idem: 127). Documentos ligados à iniciativa34 
informam que as empresas instaladas na região até 2003 pude-
ram receber créditos tributários de até 40% do salário anual pa-
go aos funcionários envolvidos em atividades inovadoras espe-
cíficas do setor, em jornada semanal mínima de 26 horas e 40 
semanas de trabalho por ano. Atualmente os créditos tributá-

34. http://www.investquebec.com/docu-
ments/qc/FichesDetaillees/FTCMM_
en.pdf
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rios do setor oscilam entre 26,25% e 37,5%35 e a região emprega 
cerca de seis mil pessoas, com salários acima da média do res-
tante da cidade.

O caso de Montreal não deixa dúvidas sobre o interesse da 
administração local em articular geração de massa salarial, re-
generação urbana e criação de novas matrizes econômicas. A 
cidade canadense, como muitas outras, experimentou uma de-
sindustrialização a partir dos anos 1980, com a maioria das in-
dústrias pesadas afastando-se do centro em direção a áreas com 
metro quadrado mais barato e melhor infraestrutura para rece-
ber insumos e escoar a produção. 

A nova economia que se desenvolveu na Cidade Multimídia é 
criativa nos termos de Richard Florida (2003), e não é um caso 
especial. Os fatores principais das cidades inteligentes (smart) 
são organizados em três categorias: tecnológicos, institucionais 
e humanos (Nam; Pardo, 2011). A primeira corresponde à face 
infraestrutural discutida na seção anterior. A segunda diz res-
peito ao envolvimento da administração local na proposta, cons-
truindo um ambiente favorável em termos de governança, trans-
parência, estratégias e atividades promocionais, e na criação de 
redes e parcerias que viabilizem o projeto. Não se trata de uma 
mudança de discurso, mas de uma mudança formal na dinâmi-
ca de gestão da cidade, alterando a interação entre as diversas 
esferas e entidades da administração pública tendo o cidadão 
como centro do processo (citizen-centric). A terceira categoria é 
a do capital humano, remetendo à classe criativa e à sua capa-
cidade de resolver problemas dos aglomerados urbanos por meio 
da criatividade, da cooperação e de “ideias brilhantes”: “[...] O 
rótulo cidade inteligente, portanto aponta, para soluções espertas 
por pessoas criativas” (Nam; Pardo, 2011: 287, tradução nossa).

A prosperidade da cidade inteligente resulta, em tese, da ca-
pacidade de pessoas inteligentes, qualificadas e engajadas na 

35. <http://www.investquebec.com/do-
cuments/qc/publications/Fiscalite-
QC_2016_an.pdf>.
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transformação do lugar no qual habitam. Instituições de ensino, 
governos, empresas e organizações da sociedade civil colabora-
riam tendo a agenda comum do desenvolvimento da cidade. To-
dos os modelos de desenvolvimento econômico mencionados 
até o momento, dos distritos industriais às cidades criativas e 
parques tecnológicos, encontram a mais potente encarnação 
nas cidades inteligentes. Na visão dos evangelistas, negócio da 
cidade inteligente é o seu próprio desenvolvimento, empurrado 
pelos empreendimentos gerados por criativos que melhoram os 
serviços oferecidos a todos ou atraídos pelo excelente ambiente 
institucional, apoiados por uma administração local presente e 
facilitadora desses processos inovativos. A cidade inteligente 
gera emprego e renda, reduz desigualdades, usa recursos natu-
rais de forma consciente e gera qualidade de vida, tudo isso ado-
tando processos decisórios democráticos que envolvem toda a 
comunidade. Após a apresentação dos rótulos, podemos final-
mente retornar às descrições.

3. A crise dos rótulos
Nas seções anteriores, descrevi a agenda de alguns adjetivos das 
cidades que considero importantes precursores da encarnação 
inteligente dos aglomerados urbanos, e que excluem da discus-
são as tensões entre a atualidade e a potência, entre as delibe-
rações dos gestores e o cotidiano dos cidadãos, entre prescrição 
e descrição, rotulagem e predicação. 

Há, entretanto, visões menos festivas acerca dos impactos 
do discurso da competição interurbana sobre o planejamento 
das cidades. Hall (2016) sugere que a mudança de foco da cida-
de do bem-estar para a cidade máquina geradora de riqueza te-
ve como causa a crise econômica dos anos 1970 e 1980. Nessa 
época, os habitantes das cidades afetadas pela recessão nos EUA, 
Inglaterra e Europa começaram a questionar a legitimidade das 
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estratégias de planejamento anteriores, que na prática contro-
lavam o crescimento físico das áreas urbanas, passando a de-
mandar dos dirigentes a geração de novas atividades econômi-
cas capazes de gerar trabalho e renda. 

As cidades inteligentes, como vimos, podem ser entendidas 
como mais uma encarnação dos planos de revitalização econô-
mica e social urbana, integrando a linhagem das cidades indus-
triais, empreendedoras, criativas ou [insira aqui o rótulo mais 
recente]. Se a rotulagem top-down implica uma coalização da 
classe dirigente em prol de uma certa agenda de orientação com-
putacional, a descrição bottom-up dos resultados da mesma agen-
da oferece indícios sobre os sucessos, fracassos e limitações des-
se ideário. A concepção sistêmica de cidade, defendida por Chris-
topher Alexander, dispensa o uso de critérios de avaliação ex-
ternos à pauta da inteligência, uma vez que assume que espaço 
físico e relações sociais são indissociáveis. Uma análise sistê-
mica das cidades inteligentes deve, portanto, conectar cada de-
cisão infraestrutural à sua dimensão humana. O que apresento 
a seguir, contudo, são indícios do abismo que separa, de um la-
do, as tentativas de transformar a cidade por meio da inteligên-
cia computacional e, do outro, a melhoria da qualidade de vida 
de seus habitantes, em sentido amplo.

Recuperando os resultados do estudo de caso sobre a inteli-
gência das cidades do Rio de Janeiro, Curitiba e Porto Alegre 
(Weiss et al., 2013), observa-se que, apesar do grande investi-
mento na gestão das infraestruturas e serviços públicos, os pro-
blemas urbanos tradicionais ainda precisam ser enfrentados: 
geração de renda, saneamento básico, educação, mobilidade, 
saúde e segurança. As autoras explicam que cada uma das cida-
des analisadas escolheu um percurso distinto para ingressar no 
grupo das cidades inteligentes, em função de suas peculiarida-
des históricas, geográficas e culturais. Ainda assim, o início do 
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processo nos três municípios se deu com investimento em in-
fraestruturas de captura, transmissão e tratamento de dados 
dos serviços existentes. 

Assumindo a diversidade de características e particularida-
des das cidades contemporâneas, em paralelo à necessidade de 
diferenciação exigida pela concorrência no mercado de forne-
cimento de TICs, essa oferta semelhante de soluções parece 
apontar para o que Hollands (2008) discute como suposições 
frequentemente assumidas pelo rótulo das cidades inteligentes, 
sem uma reflexão crítica apropriada da realidade de cada con-
texto urbano. Para o autor, os defensores da agenda positiva das 
cidades inteligentes assumem que haveria, por exemplo, con-
senso na comunidade em prol das mudanças nos modos de vida 
e trabalho a serem inseridas pela introdução das tecnologias em 
uma determinada região; que o relacionamento entre o setor 
público, financiador da infraestrutura de TICs, e o setor priva-
do, responsável pelo fornecimento, seria sempre saudável e 
orientado a um bem comum; ou ainda que os interesses de acu-
mulação de capital dos investidores estariam alinhados aos ob-
jetivos de sustentabilidade da comunidade. 

A retórica do investimento em infraestruturas de tecnologias 
da informação como primeiro passo para “transformar” (ou ro-
tular) cidades em cidades inteligentes é lugar-comum, alcançan-
do adeptos tanto no Poder Executivo quanto no legislativo. O 
Programa Brasil Inteligente, por exemplo, instituído pelo Decreto 
nº 8.776/2016,36 tem como objetivo alcançar a universalização 
do acesso à internet no país, tendo realizado em 2016 a primei-
ra chamada pública para implantação de infraestrutura inteli-
gente e disponibilização de aplicativos de governo eletrônico 
aos municípios brasileiros.37 Já o projeto de lei (PL) nº4.847/2016,38 
de autoria do deputado federal Vicente Candido (PT/SP), trata 
da instituição de parcerias público-privadas (PPP) para 

36. Brasil. Decreto nº 8.776, de 11 de maio 
de 2016. Disponível em: <https://goo.gl/
ZuLbim>. Acesso em: 22 fev. 2017. 
37. MCTIC. Ministério da Ciência, Tecno-
logia, Inovações e Comunicações. Minha 
Cidade Inteligente. Disponível em: <ht-
tps://goo.gl/RMzlHk>. Acesso em: 22 fev. 
2017.  
38. Brasil. Câmara dos Deputados. Proje-
to de Lei nº 4.847/2016, de 29 de março de 
2016. Disponível em: <https://goo.gl/
qorlG8>. Acesso em: 22 fev. 2017. 
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[...] desenvolvimento de Tecnologias de Informação e Comu-
nicação para emprego na área de segurança pública e aplica-
ção na transformação das áreas urbanas em cidades inteli-
gentes em todo o território nacional.

Segundo as justificativas do PL, seria necessário criar meca-
nismos top-down para incentivar e facilitar concessões admi-
nistrativas e patrocinadas para a implantação de tecnologias a 
serem aplicadas prioritariamente na vigilância das áreas públi-
cas. A tal “transformação” inteligente das cidades segue o man-
tra da captura e processamento de dados, financiada por fundos 
abastecidos, pelo menos em parte, por recursos públicos. Os 
municípios terão “direito” às imagens e sons capturados dentro 
de seus limites geográficos e “poderá” haver margem de prefe-
rência para propostas que utilizarem tecnologias ou equipamen-
tos nacionais nas concessões. Na prática, o caminho permanece 
livre para que as gigantes globais de tecnologia explorem o 
imenso mercado pavimentado por uma frente parlamentar mis-
ta,39 composta por nada menos que duas centenas de deputados 
e senadores oriundos de diversos partidos e unidades da 
federação. 

A atuação dessa frente parlamentar pró-cidades inteligentes, 
obviamente, não pretende se limitar a criar ambientes regula-
tórios favoráveis às concessões. A agenda de prioridades do gru-
po40 inclui: redução do investimento mínimo das concessioná-
rias PPPs nos estados e municípios; desonerações para serviços 
de comunicação de dados, com foco em soluções de internet das 
coisas;41 a criação de um banco de dados que possa auxiliar ad-
ministradores municipais na elaboração de projetos; e permis-
são para a aplicação de recursos da controversa contribuição 
para custeio da iluminação pública (Cosip) nos investimentos 
em infraestrutura integrada de conectividade. Sobre esse últi-

39. Frente Parlamentar Mista de Apoio às 
Cidades Inteligentes e Humanas: http://
fpcidadesinteligentes.com.br/  
40. Cinco prioridades iniciais da Frente 
Parlamentar: <https://goo.gl/ahCg7M>  
41. Sterling (2014) nos lembra que a in-
ternet das coisas não é sobre dispositi-
vos conectados à internet, mas uma 
“transformação épica: automação de 
propósito múltiplo por meio de vigilância 
digital de banda larga”.
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mo ponto, a complexidade da matéria extrapola os limites deste 
capítulo. Resumidamente, pode-se dizer que há um debate so-
bre a constitucionalidade da contribuição original, o que obvia-
mente também gera discordâncias sobre a nova destinação a ser 
proposta pela frente parlamentar. 

O art.149-A, introduzido pela Emenda Constitucional (EC) 
nº39/2002,42 permitiu a instituição de contribuições nas contas 
de energia para custear serviços de iluminação pública. Na difí-
cil situação financeira enfrentada por estados e municípios bra-
sileiros, a alternativa encontrada via EC parece interessante no 
contexto da iluminação pública e igualmente razoável para a re-
alização de investimentos em “inteligência”. No entanto, chega-
ram ao Supremo Tribunal Federal (STF) questionamentos sobre 
a entrega efetiva do serviço a todos os contribuintes que pagam 
por ele, bem como suas respectivas capacidades de arcar pelo ser-
viço e, por fim, as críticas à própria natureza da contribuição. 

A decisão do STF sobre a matéria43 é essencial no contexto 
das cidades inteligentes, pois expõe claramente o tipo de solu-
ção (ou manobra) jurídica necessária para destinar contribuições 
de natureza específica como as desejadas pelas futuras PPPs. Os 
defensores dos benefícios da transformação inteligente das ci-
dades precisarão considerar, no mínimo, sob pena de ferirem a 
Constituição Federal, os princípios da isonomia (a possibilidade 
de identificação e tributação de todos os beneficiários do servi-
ço), da capacidade contributiva (rateio dos custos do serviço con-
siderando diferentes perfis de consumo) e sua instituição como 
tributo de finalidade específica e de contraprestação individuali-
zada (o contribuinte arca com o serviço que lhe foi prestado). 

A especificidade da destinação dos recursos da Cosip ainda 
gera mais uma dificuldade para as PPPs, uma vez a Lei Federal 
nº 4.320/1964 define como despesas de custeio “dotações para 
manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive as 

42. Brasil. Emenda Constitucional nº 39, de 
19 de dezembro de 2002. Disponível em: 
<https://goo.gl/mk1Gfh>. Acesso em: 23 
fev. 2017.  
43. STF. Supremo Tribunal Federal. Sú-
mula vinculante nº 41. Disponível em: ht-
tps://goo.gl/HyIXJd>. Acesso em: 23 fev. 
2017.
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destinadas a atender a obras de conservação e adaptação de bens 
imóveis”, excluindo, portanto, qualquer iniciativa de instalação, 
expansão ou melhoria do serviço existente utilizando os recur-
sos da contribuição. Não é por acaso que a frente parlamentar 
está propondo uma nova emenda constitucional e uma portaria 
ministerial com entendimento ampliado sobre o serviço de ilu-
minação inteligente, capaz de contemplar outros serviços (por 
exemplo, conectividade, captura e transmissão de dados). Con-
forme sugerem Glasmeier e Christopherson (2015), as cidades 
inteligentes são vistas pelos fornecedores dessas tecnologias 
como um grande mercado de consumo para os últimos 40 anos 
de desenvolvimentos tecnológicos, representando cifras de US$ 
1,565 trilhões em 2020.

O abismo que separa promessas e entregas das cidades inte-
ligentes não é meramente agravado pelos embates jurídicos que 
apresentei. Há casos como o de Singapura, onde a agenda de 
desenvolvimento regional orientada pelo ideário das smart ci-
ties é citada como exemplo a ser seguido, apesar da supressão 
histórica de liberdades na cidade-estado. Autodenominada smart 
nation, Singapura é governada pelo mesmo partido e pratica-
mente pela mesma família há cinco décadas, quase sem oposi-
ção real. Lee Kuan Yew, “ditador benevolente” que ocupou o car-
go de primeiro ministro por 31 anos e modelou Singapura à sua 
imagem e semelhança, é lembrado por uma combinação excep-
cional de autoritarismo e pragmatismo que construiu um go-
verno oficialmente sem corrupção, com excelentes índices de 
educação e um ambiente extremamente competitivo para in-
vestimentos globais.44 

Seu filho, o atual primeiro ministro Lee Hsien Loong, reve-
lou novo mantra do governo local em 2014, “Everyone connected 
to Everything, Everywhere, All the time”, enunciando os objetivos 
ambiciosos do programa que busca transformar o território 

44. The Singapore Exception. The Econo-
mist, Jul. 18th. 2015. Disponível em: <ht-
tp://econ.st/1HYk8JM>. Acesso em: 23 
fev. 2017.
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num laboratório de inovações em todas as áreas, de habitação 
e transportes à saúde, ciência e tecnologia.45 A velocidade de 
acesso à internet singapurense é uma das mais altas do mundo, 
assim como os índices de acesso e de uso de celulares. A visão 
de Lee Hsien Loong sobre a inteligência das cidades parece ser 
a mais intensiva já realizada em termos de coleta de dados. O 
sistema altamente centralizado conta com um número não re-
velado de câmeras e sensores instalados por todo o território, 
analisando desde a limpeza de espaços públicos até a quantida-
de de pessoas em uma multidão ou a velocidade de qualquer 
veículo registrado.46 Em qualquer nação democrática, tal volu-
me de dados coletados despertaria questionamentos sobre a 
privacidade das pessoas e preocupações sobre o uso dessas in-
formações. Contudo, os singapurenses fizeram a opção de acre-
ditar no governo e aceitar restrições de direitos em troca de um 
estado eficiente, mesmo que essa eficiência seja baseada em 
decisões que não requerem aprovações do judiciário ou consul-
tas à população. Aparentemente, a cidade inteligente conside-
rada como prescrição exemplar ignora (ou estrangula) seus pro-
cessos bottom-up.

Mesmo assim, é necessário admitir o sucesso da smart nation 
quanto à criação de oportunidades de trabalho especializado e 
qualidade de vida para seus habitantes. Singapura é um celeiro 
de startups e profissionais criativos, com diversas oportunida-
des de bolsas para estudantes e profissionais dentro e fora da 
cidade-estado. O sistema de transporte público local é utilizado 
por 75% da população em horários de pico e há uma estação de 
trem a no máximo 10 minutos de caminhada da residência de 
80% dos singapurenses. O sistema de habitação público, aces-
sível e de qualidade, atende 80% da população com um milhão 
de unidades em 23 cidades. A comparação com as candidatas a 
smart cities brasileiras é, de fato, injusta, embora nos ajude a 

45. Singapore, a Smart Nation. Scientific 
American, March 2016. Disponível em: 
<https://goo.gl/WcHjIZ>. Acesso em: 23 
fev. 2017. 
46. Singapore is taking the “smart city” 
to a whole new level. The Wall Street 
Journal, Apr. 24th. 2016. Disponível em: 
<https://goo.gl/lVHyey>. Acesso em: 23 
fev. 2017.
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refletir sobre qual seria a inteligência desejada pela população 
das cidades do país. 

A injustiça a que me refiro é causada menos pelas diferenças 
históricas e culturais que separam o país continental e a ilha 
cidade-estado do que pela aplicação de metas e adoção de parâ-
metros idênticos para a avaliação de determinado projeto de 
cidade. No cenário de competição global interurbana, nem to-
das as cidades conseguem responder às transformações na na-
tureza do trabalho, nas expectativas de qualidade de vida dos 
seus habitantes ou mesmo na capacidade de atrair investimen-
tos. Por esse ângulo, a definição de competitividade regional de 
Porter (2014: 9) é esclarecedora: 

Uma nação ou região é competitiva na medida em que as em-
presas em operação estão aptas a competir com sucesso nas 
economias regional e global enquanto mantêm ou melhoram 
salários e padrões de vida dos seus cidadãos.

Brosnan (2016) enfatiza que Porter, ao considerar a dimen-
são espacial da competitividade, o faz com atenção a um sistema 
de características que relacionam o lugar à sua performance e 
potencial competitivos. Uma localidade, nessa concepção, seria 
tanto espacial, comportando diversas escalas (a nação, a região 
ou a cidade), quanto histórica, no sentido evolucionário do ter-
mo. A ideia é que uma região pode levar décadas para acumular 
as condições necessárias para proporcionar certas oportunida-
des a seus habitantes e empresas instaladas. 

As prescrições, pelo contrário, são marcadas por grandes in-
tervenções que substituem certas atividades, oportunidades e 
vocações organicamente constituídas por outras estabelecidas 
por força de lei e desapropriações. O argumento da degradação 
é presença certa nos planejamentos estratégicos de revitaliza-
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ção urbana, encontrando pelo caminho apenas a frágil resistên-
cia das pessoas que habitam tais áreas. 

Episódios como o do Porto Maravilha, no Rio de Janeiro, são 
exemplares emblemáticos das tensões entre atualidade e potên-
cia nas cidades inteligentes. A revista Smart City Business,47 pu-
blicação dedicada à difusão do conceito junto à sociedade civil, 
descreve a PPP como a maior do país, que, 

[...] além de promover a revitalização da área portuária da 
cidade, trouxe também uma série de funcionalidades inteli-
gentes. O megaprojeto, avaliado em R$ 7,6 bilhões e com 
prazo de 15 anos, envolveu, além da reestruturação de 5 mi-
lhões de metros quadrados de área, a recuperação de infra-
estrutura urbana, meio ambiente, de patrimônio e de trans-
portes [...] O projeto criou um bairro inteligente, com esta-
ções de sensoriamento ambiental e quiosques interativos. A 
rede de Wi-Fi conta com ferramentas de análise de presença 
para fornecer informações sobre fluxo e concentração de pes-
soas, além de dados demográficos dos usuários e quiosques 
interativos.

Nas palavras do diretor da Operação da Companhia de De-
senvolvimento Urbano da Região do Porto do Rio de Janeiro 
(CDURP), “O projeto criou um cérebro. Agora cabe a nós fazê-lo 
funcionar, criando soluções que transformem a cidade em um 
melhor lugar para viver”. Mais uma vez, inteligências computa-
cionais e infraestruturas tecnológicas permeiam as justificati-
vas de gestores públicos, ignorando (ou ocultando) deliberada-
mente os impactos desses projetos. 

Faulhaber e Azevedo (2015) relatam o processo que viabilizou 
o empreendimento, desde a transformação da área em zona de 
interesse urbanístico, seguida da cessão ao consórcio Porto No-

47. Revista Smart City Business. Curitiba, 
ed. 1, out. 2016. Disponível em: <https://
goo.gl/s0q43k>. Acesso em: 23 fev. 2017.
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vo48 (formado por OAS, Odebrecht e Carioca Engenharia) e da 
criação da CDURP como entidade pública autônoma gestora das 
articulações público-privadas. Na região do Porto Maravilha e 
em várias outras regiões da cidade afetadas pelos megaprojetos 
da Copa do Mundo de 2015 e Olimpíadas de 2016, os autores 
documentaram desapropriações forçadas e expulsões de pesso-
as em situação de vulnerabilidade social, sempre com o pretexto 
da revitalização. A real motivação, segundo os autores, foi a de-
sapropriação de edificações da União e também de imóveis par-
ticulares para exploração e especulação futuras pela iniciativa 
privada. Uma vez revitalizada, a região passou a contar com 
atrativos turísticos e de infraestrutura que valorizaram subs-
tancialmente os imóveis. 

Essa valorização é mais uma contradição da pregação trans-
formadora da inteligência das cidades, uma vez que requer a 
dispersão de populações vulneráveis como parte da agenda de 
reconstrução, utilizando, como mecanismo, o próprio Estado e 
seus recursos. As obras do Porto Maravilha foram custeadas pe-
la venda dos Certificados de Potencial Adicional de Construção 
(Cepacs), títulos criados pelo Estatuto das Cidades49 com o in-
tuito de financiar a recuperação de áreas degradas. Entretanto, 
as Cepacs comercializadas pela Prefeitura do Rio em 2011 foram 
integralmente adquiridas por um fundo gerido pela Caixa Eco-
nômica Federal com recursos do Fundo Garantidor por Tempo 
de Serviço (FGTS), viabilizando o início da operação de um con-
sórcio privado com dinheiro público e reduzindo o grau de risco 
para os investidores. A intenção da Caixa seria vender as Cepacs 
com ágio, recuperando o investimento realizado, o que até o 
momento não ocorreu. A operação está sob investigação do Mi-
nistério Público Federal,50 servindo de alerta sobre futuras ma-
nobras para o financiamento de PPPs de cidades inteligentes 
com recursos públicos. 

48. Concessionária Porto Novo: <http://
www.portonovosa.com/>  
49. Brasil. Lei nº 10.257, de 10 de julho de 
2001. Disponível em: <https://goo.gl/
ZWx6X0>. Acesso em: 23 fev. 2017. 
50. Otavio, C. Cunha é investigado por 
suspeita de propina em financiamento. O 
Globo, 16 dez. 2015. Disponível em: <ht-
tps://goo.gl/BomgPa>. Acesso em: 23 fev. 
2017.
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4. Discussão
A partir do que foi exposto, chegamos a um conjunto de contra-
dições que merecem revisão e discussão. Resgatarei as contri-
buições dos trabalhos de Christopher Alexander, apresentadas 
brevemente na primeira parte deste texto, para que seja possí-
vel oferecer ao leitor alternativas teórico-metodológicas para 
construir uma inteligência diferente daquelas que critiquei.

O empresariamento urbano é um fenômeno global, assumin-
do formas mais explícitas (privatizações e concessões) ou mais 
sutis (gentrificação e revitalizações). A estratégia das coalizões 
que deliberam sobre os rumos das cidades consiste em controlar 
princípios de projeto que, se aplicados de forma democrática, 
poderiam substituir processos top-down amplos, agressivos e 
demandantes de grandes somas de recursos, por estratégias bot-
tom-up, localizadas, mais econômicas e parcimoniosas (Alexan-
der, 1975): a ordenação orgânica dos espaços, a natureza da par-
ticipação das pessoas em seu planejamento, o ritmo de cresci-
mento do espaço construído, os padrões de eventos e os respec-
tivos padrões de espaço que lhes oferecem suporte, as ferramentas 
de diagnóstico utilizadas para decidir a intensidade e frequência 
das intervenções e a coordenação dos princípios anteriores ao 
longo do processo.

Em primeiro lugar, com todos os problemas a serem enfren-
tados por uma eventual inteligência das cidades brasileiras, a 
escolha de sistemas de iluminação pública como ponto de par-
tida ou o financiamento público de empreendimentos privados 
soam como oportunismo tributário, para dizer o mínimo. Os ma-
labarismos jurídicos que autorizam a aplicação dos recursos pú-
blicos em megaprojetos de revitalização são questionáveis tanto 
do ponto de vista ético quanto da eficiência projetual. O modus 
operandi da regeneração não é o da conservação dos espaços e 
potencialização dos seus usos, mas o da substituição. Os con-
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sórcios de empreiteiras têm pouco interesse em intervenções 
lentas e pontuais, pois envolvem pequenas somas de recursos 
aplicadas ao longo de períodos curtos, com frequência regular. 
As grandes obras, por outro lado, mobilizam quantidade con-
siderável de pessoal, equipamentos, insumos e orçmentos em 
prazos determinados (embora raramente cumpridos). Obvia-
mente, a capacidade de participação efetiva das pessoas em 
intervenções de grande escala fica muito comprometida, tanto 
no quesito técnico (leitura e interpretação de editais, projetos 
executivos, legislação implicada) quanto na possibilidade de 
realizar julgamentos sobre as variáveis envolvidas. Retornan-
do ao projeto inconsciente de Alexander (1964), o cidadão co-
mum reflete e age sobre as inadequações do meio que o cerca 
imediatamente, utilizando recursos materiais ou financeiros 
ao seu dispor, e aprende com o processo. O critério de sucesso 
de uma intervenção democrática, em pequena escala, é base-
ado em hábitos lapidados pelo tempo e pela cultura local, não 
pela tentativa de construção e exploração de monopólios. 

Em segundo lugar, as Tecnologias de Informação e Comu-
nicação (TICs) não são habilitadoras naturais de direitos e li-
berdades dos cidadãos, nem tampouco garantidoras da efetiva 
participação popular na construção de um projeto de cidade. A 
participação efetiva significa que todas as decisões sobre o que 
será construído e como será construído estão sob a responsa-
bilidade dos usuários, inclusive quanto à origem e aplicação 
dos recursos. Alexander (1975) compreende a complexidade 
técnica de alguns tipos de construção e propõe um caminho 
intermediário entre o projeto inconsciente e o projeto solitá-
rio do especialista, pautado na interlocução permanente entre 
usuários, arquitetos e empreiteiros. Alexander (1975: 41) en-
fatiza o controle do processo criativo e o senso de propriedade 
como aspectos importantes do envolvimento das pessoas, uma 
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vez que são elas verdadeiras especialistas sobre suas reais 
necessidades. 

No Brasil, há mecanismos que podem facilitar o envolvimen-
to popular, como o orçamento participativo e as audiências pú-
blicas, porém os resultados de tais iniciativas dependem da von-
tade política dos gestores em delegarem decisões importantes 
de seus mandatos à população e da capacidade de mobilização 
das comunidades, especialmente para superar doenças crônicas 
da democracia brasileira – clientelismo, cooptação política etc. 
(Wampler, 2008). Além disso, os repasses da federação aos mu-
nicípios são “carimbados”, com destinação específica. A criati-
vidade jurídica adotada para financiar os megaprojetos dificil-
mente envolve as pessoas afetadas nos processos decisórios so-
bre a aplicação dos recursos. Audiências públicas são utilizadas 
para cumprir protocolos, funcionando como espaços de publi-
cidade das decisões de uma agenda previamente decidida pela 
coalização que dirige a cidade (Vainer, 2000). 

A participação das pessoas nos processos de mudança nos 
leva ao terceiro ponto. A implantação de infraestruturas e ser-
viços de inteligência reflete a agenda de seus proponentes, ges-
tores e investidores, nem sempre alinhadas ao interesse público. 
O mercado de tecnologias de informação é a nova fronteira do 
capital especulativo das cidades, marcado por oligopólios que 
governam uma espécie de feudalismo digital (Sterling, 2014) – 
o controle do estilo de vida circunscrito a um território. O ethos 
das cidades inteligentes vai além da introdução de objetos co-
nectados à internet para aumentar a capacidade de monitora-
mento (e vigilância) do espaço urbano. Há uma transformação 
sem precedentes na dinâmica social, alterando drasticamente 
a interação do cidadão com os serviços públicos de transporte, 
habitação, educação, saúde, segurança e com as condições de 
trabalho correlacionadas. 
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Para cada setor considerado pouco eficiente ou de qualidade 
questionável, a administração local tem a oportunidade de de-
senvolver um novo mercado a ser explorado pela iniciativa pri-
vada, gerando, em tese, novos empregos e mais competição para 
melhorar os serviços entregues. Qualquer coisa pode se tornar 
um serviço em potencial, alocado e controlado digitalmente, 
desde o fornecimento de água até a instalação de um semáforo 
ou a contratação de um profissional. Entretanto, episódios co-
mo a crise no estoque de imóveis em Nova Iorque, gerada por 
plataformas como o AirBnB,51 ou as condições de trabalho e re-
muneração dos motoristas britânicos do Uber52 demonstram 
que tais transformações podem beneficiar mais as concessio-
nárias do que os cidadãos.

Em quarto lugar, mesmo nos projetos capazes de conectar 
todo e qualquer equipamento ou esfera da administração públi-
ca, persiste o desafio de incluir de fato o cidadão para além das 
iniciativas de governo eletrônico. O envolvimento das pessoas 
nas decisões sobre os rumos das cidades pressupõe acesso per-
manente a informações claras e úteis, que permitam a avaliação 
e diagnóstico das áreas que requerem atenção e das áreas que 
estão dando certo. Os portais de transparência e consultas pú-
blicas on-line, cada vez mais populares, são ferramentas impor-
tantes, mas definitivamente insuficientes. Essas soluções assu-
mem que o cidadão médio teria os conhecimentos necessários 
para acessar e interpretar os dados, o que em países como o Bra-
sil é a realidade de uma parcela mínima da população. A expec-
tativa dos evangelistas das cidades inteligentes vai além ao de-
fender que os dados coletados pelos sensores serão utilizados 
pelos cidadãos na construção de aplicativos que poderão resol-
ver problemas urbanos. Como bem nos recorda John Maeda 
(2004: 113, tradução nossa):

51. AIRBNB and house-sharing firms re-
duced New York housing stock. The Guar-
dian, 26 jun. 2016. Disponível em: <ht-
tps://goo.gl/5rz0k4>. Acesso em: 23 fev. 
2017.  
52. Morris, D. Z. Uber Drivers’ Harsh 
Conditions Detailed in British Govern-
ment Report. Fortune, Dez. 11th. 2016. 
Disponível em: <https://goo.gl/RZRe3M>. 
Acesso em: 23 fev. 2017. 
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Usuários de ferramentas são muito mais comuns que cons-
trutores de ferramentas. Esse desequilíbrio tem sido tradi-
cionalmente enraizado na vasta diferença entre os níveis de 
habilidade necessários para utilizar a ferramenta e para fa-
bricá-la: para usar uma ferramenta no computador, você pre-
cisa fazer pouco mais de apontar e clicar; para criar uma fer-
ramenta, você precisa compreender a arte misteriosa da pro-
gramação de computadores. 

Existem projetos que criam oportunidades de aprendizado 
de programação para qualquer cidadão,53 incluindo parcerias en-
tre prefeituras e organizações não-governamentais.54 Sem me-
nosprezar o valor desses empreendimentos como espaços de in-
clusão digital, é preciso enfatizar seu impacto limitado, sobre-
tudo para a solução de problemas urbanos nos termos esperados 
pelos adeptos das cidades inteligentes. Concretamente, esses 
espaços estão mais ajustados à inclusão produtiva e qualificação 
de mão de obra técnica para o mercado de trabalho do que à for-
mação de cidadãos capazes de projetar a inteligência das 
cidades. 

Mesmo que tais espaços se tornem celeiros de soluções digi-
tais, o impasse, na minha visão, é outro: há classes de problemas 
urbanos que podem ser enfrentados sem mediação das TICs. O 
otimismo quanto ao potencial da inteligência computacional, 
mencionado sucessivamente ao longo deste texto, sofre do mal 
da solução única para todos os problemas (“one size fits all”). Pra-
ticamente tudo pode ser digitalizado, disponibilizado em sites 
ou otimizado por aplicativos, desde que essas decisões façam 
parte do cotidiano das pessoas afetadas pela mudança. Se 
Hollands (2008) nos alertou acerca das suposições do consenso 
sobre os benefícios da introdução das tecnologias na vida das 
pessoas, trabalhos como o de Arantes, Vainer e Maricato (2000) 

53. Hour of Code: <https://hourofcode.
com/br>  
54. FabLab Livre SP: <http://fablab.itsbra-
sil.org.br/> 
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nos lembram da importância do dissenso na resistência à cida-
de do pensamento único. 

Em quinto e último lugar, combinando as contradições an-
teriores, não é redundante reafirmar que a transformação inte-
ligente das cidades precisa ser para todos, especialmente em 
áreas degradadas, frequentemente ocupadas por pessoas em si-
tuação de vulnerabilidade social. Desapropriações e desloca-
mentos, mesmo pacíficos e consentidos (que são raros), repre-
sentam rupturas nas redes de sobrevivência e solidariedade es-
tabelecidas por essas pessoas, que se instalam em certas regiões 
urbanas buscando oportunidades de trabalho e facilidade de 
acesso a serviços públicos. A agenda da regeneração do espaço 
pelo empreendedorismo urbano ignora a interdependência en-
tre ambiente construído e interações sociais, entre padrões de 
espaço e padrões de eventos (Alexander, 1979). 

O ambiente construído pelo homem, considerado desde a 
microarquitetura das residências à macroarquitetura das me-
trópoles, atualiza-se com uma certa autonomia, apesar das ten-
tativas reformistas e controladoras dos modernistas do século 
passado. Essa autonomia resulta da ação das pessoas sobre o 
território, as quais, por meio de suas práticas, crenças e valores 
dão sentido de lugar ao espaço. O espaço é suficientemente imu-
tável para oferecer disposições recorrentes para certo tipo de 
ação historicamente e culturalmente estruturada, e simultane-
amente aberto à emergência de novas práticas estruturantes que 
desencadearão transformações nas formas arquitetônicas e 
urbanísticas.55 

A vida e o cotidiano se realizam nas tensões entre a atuali-
dade do espaço (planejado) e a potência do lugar (vivido), num 
processo gradual de construção de uma ordem orgânica. Ale-
xander (1975) nos lembra que esse tipo de ordem só pode ser 
atingido por meio do equilíbrio entre as demandas das partes 

55. Os conceitos de ações estruturadas e 
estruturantes são discutidos em Sant’An-
na (2013). 
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individuais e as demandas do todo. Os planos diretores, do pas-
sado e do presente, sofrem por sua rigidez e lentidão para res-
ponder às pressões das mudanças globais (aumento populacio-
nal, violência, poluição, desemprego), ao mesmo tempo em não 
oferecem o detalhamento para a condução de mudanças locais 
(a casa, a rua, os equipamentos comunitários). Em outra direção, 
nos planejamentos democráticos, o todo emerge a partir de pe-
quenas ações pontuais coordenadas, envolvendo cada grupo de 
interesse em condições de igualdade para tomar decisões fre-
quentes e em uma escala cujos impactos são perceptíveis no 
cotidiano. 

Por mais que essa perspectiva pareça utópica, trata-se de 
uma utopia comunitária, centrada na responsabilidade e envol-
vimento das pessoas na construção de uma cidade tão diversa 
quanto os modos de vida que a integram. Múltiplos centros de 
controle comunitários, fortalecidos por políticas públicas que 
garantam sua autonomia e capacidade de pensar o espaço, po-
dem desenvolver uma inteligência tão ou mais eficaz que cen-
tros de comandos computacionais alimentados por dados cap-
tados por toda a cidade. A via intermediária parece ainda mais 
promissora: uma comunidade, consciente dos prós e contras da 
introdução das TICs, decide estabelecer os parâmetros de su-
cesso e os critérios de aplicação dos recursos públicos a que tem 
direito para adicionar uma camada computacional à inteligên-
cia que já desenvolveram na condição de coletividade.

5. Epílogo: Qual a inteligência das cidades inteligentes?
Os argumentos que apresentei, assim como a visão crítica geral 
deste capítulo, foram fortemente influenciados pela leitura de 
Against the Smart City, de Adam Greenfield (2013). Além de ur-
banista, o autor é um reconhecido pensador dos impactos das 
tecnologias no cotidiano, especialmente do ponto de vista dos 
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projetistas. A abordagem cética e, em certa medida, distópica 
de Greenfield para as cidades inteligentes destaca-se por rein-
troduzir a dimensão política do planejamento urbano no 
debate. 

Historicamente, teóricos e praticantes do urbanismo deli-
mitaram seus objetos de estudo e trabalho na perspectiva da 
economia política, obviamente considerando aspectos técnicos 
e formais, porém dando igual ou maior importância às relações 
sociais de produção implicadas pelo desenho e planejamento 
urbano. Greenfield trouxe para o debate das cidades inteligen-
tes uma abordagem crítica comparável às perspectivas de Chris-
topher Alexander, Peter Hall, Manuel Herce, David Harvey, Jane 
Jacobs, entre outros citados neste capítulo, todavia subsidiada 
por uma atualização necessária dos objetos, dos meios e da na-
tureza do trabalho humano que integram a análise. 

Essa concepção mais cautelosa e menos festiva das cidades 
inteligentes está definitivamente ausente da maior parte dos 
estudos revisados neste texto, talvez em função de uma certa 
crença na neutralidade das tecnologias. Na condição de produ-
tos e produtoras da atividade humana, as tecnologias incorpo-
ram valores e crenças, refletem nossas virtudes e falhas, mate-
rializando implícita ou explicitamente as contradições e tensões 
da nossa sociedade. 

O otimismo gerado pela disseminação acrítica das Tecnolo-
gias de Informação e Comunicação como motores da regenera-
ção urbana tende a perpetuar, ou mesmo agravar, desigualdades 
sociais na atual encarnação inteligente das cidades. Greenfield 
(2013, cap. 14, tradução nossa), sugere uma alternativa que me 
parece mais promissora e inclusiva:

Em vez de nos dedicarmos à melhoria da inteligência das ci-
dades, então, talvez devêssemos inverter a premissa e per-
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guntar como intervenções tecnológicas podem apoiar a emer-
gência de inteligências, sujeitos e subjetividades que reco-
nheceríamos como distintivamente urbanas [...]

Em suma, as conclusões deste capítulo indicam que o desa-
fio real para projetistas, planejadores e gestores públicos con-
siste em encontrar formas de aplicação de qualquer tipo de tec-
nologia como ferramenta que reforce a cidade, em qualquer de 
seus rótulos e predicados, como lugar das possibilidades para 
todos os seus habitantes.
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